













fica convencidode que o conceitoe a definiçãono direito comum-
entendidoscomoa situaçãoe o estadode legalidadenormal,em queo




no território,na lexfori. Ficou a segurançadeque,naexpressão rdem
públicaou ordemsocial,estãoentendidasa soberanianacional,os bons
costumes,a ordemeconômicaeaordemadministrativa.Conclui,também,
quehá umaordemsocialou ordempúblicanacional,porém,com dois
modosdedefesa,dependendodamaneiracomosãoreveladasasagressões
ou as ofensas,podendosituar-secomoordempúblicainternaou como
ordempúblicainternacional,divisãoquenãoimplicadiferençafuncional,
porqueambasatuame sedesenvolvemcoma mesmacertezadesustar.os
efeitoscontrariados.Há necessidadede cadaEstadoconsagrar,no seu
ordenamentojurídico,aordempúblicanacional,comaprevalênciadasduas
faces - ordem pública interna,para os seus nacionais, e ordem pública





vaçãodos interessesnacionais,nãoficando,o juiz nacional,apenasna
vigilânciaquantoaosefeitosdasentençaoudalei, noBrasil,masatentoao
direito,sustentadono seunúcleosubstancial,apontando atentadoà re-
servadaordempúblicanacional.
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